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Resumo: Nas últimas décadas, a participação das mulheres no mercado de trabalho cresceu de forma expressiva, mas esse avanço não se transformou, na mesma proporção, em uma maior presença feminina nos espaços de liderança. Este trabalho tem como objetivo analisar as desigualdades de gênero na ocupação de cargos de liderança no mercado de trabalho formal brasileiro, no período de 2022 a 2025. A metodologia é de abordagem quantitativa, de natureza descritiva e explicativa, com base em dados secundários da Relação Anual de Informações Sociais (RAIS), do Ministério do Trabalho e Emprego (MTE). São considerados cargos de liderança os vínculos formais nas ocupações do Grande Grupo 1 da Classificação Brasileira de Ocupações (CBO 2002), comparando-se homens e mulheres em nível nacional, regional e por Unidade da Federação. Os vínculos formais em cargos de liderança cresceram para ambos os sexos: o contingente feminino passou de 1.285.397 para 1.512.262 vínculos, e o masculino, de 1.458.192 para 1.625.584. A expansão feminina superou a masculina em todos os anos da série, mas os homens permaneceram majoritários em todo o período, e a participação feminina passou de 46,85% para 48,19%. Entre as Unidades da Federação, a variação dos vínculos femininos oscilou entre um crescimento de 233,4% em Roraima e uma retração de 43,7% na Paraíba. Segundo os grupos da CBO, as mulheres são maioria entre os diretores e gerentes de empresas de serviços de saúde, educação e serviços culturais, sociais ou pessoais (72,05%), mas sua participação é menor entre os diretores de produção e operações (26,72%) e os diretores-gerais (36,87%), o que evidencia a segregação horizontal e vertical. Conclui-se que há avanço da inserção feminina em cargos de liderança no mercado formal brasileiro, mas em um ritmo insuficiente para eliminar a desigualdade no período analisado, com crescimento desigual no território nacional e concentração nas áreas ligadas ao cuidado e nos cargos gerenciais intermediários.
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1. Introdução
Nas últimas décadas, a participação das mulheres no mercado de trabalho cresceu de forma expressiva. Entretanto, esse avanço não se transformou, na mesma proporção, em uma maior presença feminina nos espaços de liderança, uma vez que a inserção das mulheres no mundo do trabalho continua sendo limitada por desafios estruturais e culturais, como o “teto de vidro”, a desigualdade salarial, a dupla jornada e os preconceitos enraizados que ainda privilegiam o perfil masculino em processos de seleção e promoções (Araújo; Machado; Machado, 2025).
A análise fundamenta-se nas desigualdades estruturais que marcam a participação da mulher no mercado de trabalho, expressas nas diferenças salariais, nas dificuldades de acesso aos postos de maior prestígio e, principalmente, na divisão sexual do trabalho, que historicamente limitou as mulheres à vida doméstica, e na sua inserção em setores associados aos cuidados, como educação, saúde e serviços sociais (Oliveira; Vieira; Baeta, 2021). Fundamenta-se também no teto de vidro, forma de segregação hierárquica, ou vertical, caracterizada pelo ritmo mais lento de ascensão das mulheres na carreira em relação aos homens, o que leva à sua sub-representação nos cargos de chefia e liderança, mesmo quando elas têm características produtivas iguais ou superiores às dos homens (Vaz, 2013).
Esse trabalho se justifica pela importância de compreender o cenário do mercado de trabalho feminino para a formulação de políticas públicas voltadas à reparação histórica de séculos de exclusão feminina e, ao mapear as disparidades entre as Unidades da Federação, contribui para que tais políticas sejam adequadas às diferenças regionais.
Diante do exposto, esta pesquisa busca responder à seguinte questão: como se caracteriza a desigualdade de gênero na ocupação de cargos de liderança no mercado de trabalho formal brasileiro entre 2022 e 2025? A hipótese do estudo é de que a desigualdade de gênero persiste nos cargos de liderança, com as mulheres sub-representadas nas posições de maior poder e decisão, concentradas em áreas ligadas ao cuidado e distribuídas de forma desigual entre as regiões e as Unidades da Federação, em razão de barreiras como o teto de vidro e a divisão sexual do trabalho.
Para responder a essa questão, este trabalho tem como objetivo geral analisar as desigualdades de gênero na ocupação de cargos de liderança no mercado de trabalho formal brasileiro, no período de 2022 a 2025. A metodologia adotada consiste em uma abordagem quantitativa, de natureza descritiva e explicativa, com dados secundários da Relação Anual de Informações Sociais (RAIS), considerando como cargos de liderança as ocupações do Grande Grupo 1 da Classificação Brasileira de Ocupações (CBO 2002) e como variáveis os vínculos formais por sexo, a participação feminina e a sua variação.

2. Metodologia
O estudo é de abordagem quantitativa, de natureza descritiva e explicativa, com base em dados secundários. A área de estudo abrange todo o território brasileiro, em nível nacional, regional e por Unidades da Federação (UFs), e o recorte temporal compreende o período de 2022 a 2025, escolha que se justifica pelas mudanças metodológicas ocorridas na base de dados a partir de 2022, que comprometem a comparabilidade de informações anteriores a esse ano. Os dados foram obtidos na Relação Anual de Informações Sociais (RAIS), do Ministério do Trabalho e Emprego (Brasil, 2026), que reúne as informações declaradas anualmente pelos estabelecimentos empregadores e permite identificar os vínculos formais segundo sexo, remuneração, localização e ocupação (Cotrim; Teixeira; Proni, 2020). 
São considerados cargos de liderança as ocupações dos subgrupos principais 11, 12, 13 e 14 do Grande Grupo 1 da CBO 2002, que reúnem dirigentes do setor público, dirigentes de empresas e organizações privadas e gerentes. Os dados foram organizados em gráficos, tabelas e mapas. Reconhece-se como limitação o uso exclusivo do emprego formal. Ainda assim, o emprego formal é um importante indicador de desenvolvimento, pois corresponde à parcela do mercado em que os direitos trabalhistas são assegurados, e o crescimento da participação das mulheres nesse mercado foi uma das principais conquistas (Cotrim; Teixeira; Proni, 2020).

3. Resultados
Conforme a Figura 1, o número de vínculos formais em cargos de liderança cresceu para ambos os sexos entre 2022 e 2025. O contingente feminino passou de 1.285.397 para 1.512.262 vínculos, com acréscimo de 226.865 postos, enquanto o masculino passou de 1.458.192 para 1.625.584, com acréscimo de 167.392. A expansão feminina superou a masculina em todos os anos da série, mas os homens permaneceram majoritários: o número de mulheres nesses cargos em 2025 (1.512.262) ainda ficou abaixo do número de homens que já ocupavam esses postos em 2024 (1.512.770).
Esse resultado é coerente com Haddad e Pero (2026), que verificaram que as mulheres representam apenas em torno de 40% das pessoas ocupadas em cargos de gerência e diretoria no setor privado e que o efeito teto de vidro não diminuiu entre 2019 e 2022. Dessa forma, o avanço observado não deve ser interpretado como uma grande superação da desigualdade, mas como um processo lento de aproximação.
A evolução nacional encobre trajetórias bastante diferentes entre as UFs, de acordo com a Figura 2: entre as mulheres, a variação dos vínculos oscilou entre um crescimento de 233,4% em Roraima e uma retração de 43,7% na Paraíba, com quedas, também, no Maranhão (-8,6%), Mato Grosso do Sul (-15,2%) e Ceará (-27,6%). Na maioria das UFs, a variação feminina foi maior que a masculina, mas em Roraima, no Distrito Federal, em Alagoas, em Pernambuco e no Pará o crescimento masculino foi superior. Algumas variações extremas precisam ser analisadas com cuidado, por exemplo: em Roraima e no Acre, a quantidade inicial de vínculos femininos era pequena, e, no Ceará, a oscilação pode estar relacionada a alterações nos registros administrativos.
Quanto ao nível de participação feminina em cada UF (Figura 3), Mato Grosso apresentou o menor percentual em 2022 (38,2%) e manteve essa posição em 2025. Há um padrão regional: os estados do Nordeste, principalmente Rio Grande do Norte, Ceará e Piauí, apresentam participação relativamente elevada, enquanto Mato Grosso, Paraná, Santa Catarina, São Paulo e Espírito Santo estão entre os de menor participação.
Como o setor público apresenta maior igualdade de gênero nas posições de gerência e direção do que o setor privado (Haddad; Pero, 2026), essas diferenças podem estar relacionadas à estrutura econômica dos estados. Assim, onde a administração pública e os serviços de educação, saúde e assistência social têm maior peso nos cargos de liderança, a participação feminina tende a ser maior.
Na Tabela 1, observa-se que, por região, o Sudeste concentra quase metade dos vínculos femininos do país (745.438 em 2025), o que está relacionado, principalmente, à maior dimensão do seu mercado de trabalho formal e ao seu tamanho populacional, e, não necessariamente, a uma maior igualdade de gênero. O número de mulheres cresceu mais no Norte (38,9%), seguido pelo Sudeste (23,4%), Centro-Oeste (21,9%) e Sul (16,5%), enquanto o Nordeste permaneceu praticamente estável (0,7%), pois as reduções registradas no Ceará (-27,6%) e na Paraíba (-43,7%) foram compensadas pelo crescimento da Bahia (33,3%), de Pernambuco (24,6%), do Piauí (38,9%), de Sergipe (45,5%) e de Alagoas (28,9%).
Entre os subgrupos de liderança da CBO (Tabela 2), a participação feminina média, de 48,19% em 2025, reúne situações bastante diferentes. As mulheres são maioria entre os chefes de pequenas populações (75,05%), os diretores e gerentes de empresas de serviços de saúde, educação e serviços culturais, sociais ou pessoais (72,05%) e os membros superiores dos Poderes (51,71%), mas sua participação é menor entre os diretores de produção e operações (26,72%) e os diretores-gerais (36,87%).
Observa-se, assim, a segregação horizontal, caracterizada pela concentração das mulheres em áreas historicamente relacionadas ao cuidado e associada à divisão sexual do trabalho (Oliveira; Vieira; Baeta, 2021). Para Dal Maso e Furlin (2025), a presença majoritária das mulheres na gestão da educação básica não representa, necessariamente, uma conquista de novos espaços de poder, podendo estar relacionada à continuidade das atividades que elas já desempenham na profissão docente. Há também segregação vertical: em 2025, as mulheres representavam 49,06% dos gerentes das áreas de apoio, mas apenas 41,82% dos diretores dessas áreas, e 38,10% dos gerentes de produção e operações, mas somente 26,72% dos diretores.
Nos quatro subgrupos principais da CBO, Tabela 3, o maior avanço da participação feminina entre 2022 e 2025 ocorreu entre os gerentes, com aumento de 1,93%, passando de 43,96% para 45,89%, enquanto entre os dirigentes de empresas e organizações o crescimento foi de 1,18%, passando de 38,43% para 39,60%. Isso indica que as mulheres avançam mais nos cargos intermediários do que nas posições de comando estratégico. Segundo Figueredo e Cavazotte (2023), a chegada aos cargos gerenciais costuma ser uma das primeiras etapas do caminho até o topo das organizações, mas, em ambientes predominantemente masculinos, as mulheres podem precisar fazer mais esforços para construir uma rede de contatos que favoreça sua ascensão profissional.

4. Conclusão
Este trabalho analisa as desigualdades de gênero na ocupação de cargos de liderança no mercado de trabalho formal brasileiro, entre 2022 e 2025, por meio de uma abordagem quantitativa, de natureza descritiva e explicativa, com dados da RAIS e considerando como cargos de liderança as ocupações do Grande Grupo 1 da CBO 2002. 
Os resultados mostram que há avanço da inserção feminina nesses cargos, mas em um ritmo insuficiente para eliminar a desigualdade. A participação feminina cresce, mas continua abaixo da paridade e apresenta diferenças entre as Unidades da Federação. Além disso, permanece concentrada nas áreas ligadas ao cuidado e nos cargos gerenciais intermediários. Esse cenário está relacionado à divisão sexual do trabalho e ao teto de vidro, que ajudam a compreender as barreiras enfrentadas pelas mulheres para alcançar posições de maior poder e decisão.
Esses achados reforçam, assim, a importância de políticas públicas voltadas à reparação histórica de séculos de exclusão feminina, que considerem as diferenças regionais. Por fim, esses resultados abrem caminho para análise do perfil socioeconômico das mulheres que ocupam esses cargos, considerando raça/cor, escolaridade, faixa etária, remuneração e tamanho do estabelecimento, de modo a aprofundar a compreensão das barreiras identificadas. 
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